Republicado por conter incorreções

Processo Administrativo: PMC.2021.00024870-15
Interessado: Secretaria Municipal de Educação
Objeto: Justificativa sobre Dispensa de Chamamento Público 
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 1º da Lei Federal n.º 13.019/2014, a Secretaria Municipal de Educação confere publicidade aos fundamentos que justificaram a dispensa de chamamento público, para o serviço de acolhimento Institucional e apoio educacional às crianças e adolescentes, em situação de vulnerabilidade social, dentre outras situações, por meio de encaminhamentos do Poder Judiciário, nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa. Assim, ficou demonstrado que as seguintes Organizações da Sociedade Civil foram devidamente credenciadas por meio do processo de Edital de Credenciamento nº 02/21 e os respectivos processos administrativos:

	Organização da Sociedade Civil
	CNPJ
	Processo Administrativo

	Aldeias Infantis – Casa Lares  
	35.797.364/0024-15 
	PMC.2021.00079373-37

	Associação Beneficente dos 13 Pais - Lar da Criança Feliz 
	51.873.073/0001-29
	PMC.2021.00079378-41

	Associação de Educação do Homem de Amanhã – Guardinha 
	46.072.666/0001-56
	PMC.2021.00079386-51

	Casa dos Menores de Campinas
	46.045.365/0001-33
	PMC.2021.00079391-19


Considerando a necessidade de continuidade na prestação dos serviços pelas Organizações da Sociedade Civil regularmente constituídas, cujo objeto social contemple acolhimento Institucional e apoio educacional complementar a alunos matriculados nas Redes Municipal e Estadual de Campinas, visando o desenvolvimento educacional e orientação aos estudos e processos de aprendizagem a crianças e adolescentes, de 0 a 17 anos, 11 meses e 29 dias, sob abrigo e proteção especial definida como provisória, excepcional a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, dentre outras situações, por meio de encaminhamentos do Poder Judiciário;

Considerando que o público-alvo da prestação dos serviços é de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, que se encontram distanciados provisória ou definitivamente de seu convívio familiar;

Considerando que as crianças e adolescentes estão sob proteção integral nas instituições de acolhimento e já possuem vínculo emocional e afetivo nos abrigos institucionais, portanto o novo rompimento de laços fraternos poderia causar danos irreparáveis;

Considerando também que a manutenção do vínculo estabelecido é de extrema importância para o pleno desenvolvimento dos acolhidos;

Considerando ainda que o procedimento de Edital de Chamamento Público analisa o Plano de Trabalho das instituições participantes e as relaciona de forma classificatória. Contudo, em virtude da especificidade do trabalho desenvolvido pelas Organizações da Sociedade Civil, razão pela qual todas as instituições que estivessem aptas e cumprissem os requisitos do edital para celebração de parcerias seriam convocadas para a pactuação do termo de colaboração, o que ocasionaria a perda do objetivo do Chamamento Público, uma vez que inexistente relação de competitividade entre as Instituições, portanto desnecessário o edital de Chamamento Público;

Considerando outrossim, que o processo de Edital de Credenciamento atendeu os princípios da Administração Pública, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, permitindo que todas as entidades participem e sejam credenciadas, conforme cumprimento dos requisitos estabelecidos em edital, e durante o período em que o mesmo permanecer válido permitirá o cadastramento de novas Instituições interessadas para celebrarem parceria possibilitando maior oferta de atendimentos;

Isto posto, estão cumpridas as exigências do art. 30, VI da Lei Federal n.º 13.019/2014, considerando os documentos constantes nos respectivos processos administrativos indicados na tabela acima.
Admite-se a impugnação à presente justificativa, no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 13.019/14.

Campinas, 19 de janeiro de 2022

JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação

